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Instituicao

Conselheiros

APOFILAB - Associagédo de Portadores

de Fissura Labio Palatal de Cascavel

Titular: Maria Tereza Chaves - Presente

Suplente: Carolina Marcon Portes

Associagcdo Canad de Protecido a

Crianca e ao Adolescente

Titular: Isabella Menon -

Suplente: Anderson Kasnocha

Guarda Mirim de Foz do Iguagu

Titular: Renann Ferreira - Presente

Suplente: Hélio Candido do Carmo

SETR - Secretaria de Trabalho,

Qualificagéo e Renda

Titular: Suelen Glinski Rodrigues dos Santos - Presente

Suplente: Joaquim Pedro Duro da Silva

SEED - Secretaria de Educacgao

Titular: Maira

Suplente: Graziela - Presente

SESP - Secretaria de Seguranca

Publica e Administrativo Penitenciaria

Titular: Eliete Aparecida Kovalhuk - Presente

Suplente: Ellen Victer Mogo Martins

Convidados: Airton de Oliveira — vice-

presidente ACTEP
Carla Marcelino - TJ
Dr. David - MP

Dulce Darolt - Técnica CIAMPRUA
Secretaria Executiva CIAMPRUA -

Apoio Técnico: Juliane Fernandes e Salete Ferreira.

Camara de Politicas — ABRIL DE 2023




CEDCA-PR

Conselho Estadual dos Direitos
da Crianga e do Adolescente

1.1 - Convivéncia Familiar e Comunitaria (pauta permanente):

1.1.1 - Oficio n°75/2023 - CAOPCAE - resposta ao convite da apresentacao.

Relato: Para esse més de Abril foi convidada a Coordenacdo da Politica da Pessoa com
Deficiéncia para apresentacao, no entanto houve uma convergéncia de agendas e a coordenacao
informou, essa semana, que nao podera participar desta reunido do CEDCA. Devido ao curto
espaco de tempo nao houve a possibilidade de convidar outro responsavel.

Para o més de Maio esta confirmada a participagcao do TJPR e do MPPR.

Parecer da Camara: Ciente, reforgcando o convite de participagdo da CPcD para participagcao
da Camara em junho.

Parecer do CEDCA: Aprovado o parecer da Camara.

1.2 - Apresentagdao da Equipe de Monitoramento e Avaliagdo do Plano Decenal e
Acompanhamento das execug¢des das a¢oes do Plano Decenal (pauta permanente);

Relato: A coordenacao do Comité aguarda a publicagao da alteragdo do Decreto de composig¢ao
do Comité para dar andamento a finalizagao do relatério de acompanhamento sobre as execugdes
das metas de 2022. Todos os relatérios individuais estdo prontos, aguardando o decreto para
envio aos responsaveis, nesta mesma oportunidade sera solicitado a indicagdo de membros para
compor o Comité, assim como o envio das metas de 2023.

Parecer da Camara: Realizar encaminhamento de Oficio a Casa Civil solicitando celeridade no
protocolado tendo em vista a prioridade a crianga e adolescente.

Parecer do CEDCA: Aprovado o parecer da Camara.

1.3 - Politica Estadual aos Povos Indigenas (pauta permanente);

Relato: A partir deste més essa pauta sera permanente na Camara de Politicas Publicas.

Pauta originaria de Dezembro de 2021 que estava sob apreciacdo da Camara de Garantias que
dividiu o assunto em 03 vertentes, sendo elas: Organizagdo da Politica, Cofinanciamento e
acompanhamento da Casa de Passagem de Curitiba.

Com relagdo a organizacado da Politica aos Povos Indigenas, em especifico aquela voltada as
familias com criangas e adolescentes, os protocolos de 2022 estavam sendo tramitados a antiga
Divisdo de Politicas para Povos Indigenas e Comunidades Tradicionais da SEJUF.

A solicitacdo do CEDCA envolvia o pedido de informagdes sobre os seguintes pontos:
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1. Existéncia de um diagndstico para a identificagdo das problematicas nas aldeias;

2. Existéncia do Plano Estadual de Politicas Indigenas;

3. Funcionamento das instancias de controle social e a participacdo dos povos indigenas na
construcao da politica;

4. Realizagao de assessoramento aos municipios em relagdo ao financiamento de agdes e ou
outras orientagdes sobre a garantia de direitos humanos para as familias indigenas;

5. Identificagao dos servigos de atendimento nos municipios;

6. Realizacao de articulagao setorial com outros 6rgaos (TJ, MP, CONAI, FUNAI, SUDIS).

Sem avanco nas informagbes solicitadas, e agora com a redivisdo das secretarias, os
encaminhamentos deverdo ser redirecionados a Diretoria de Igualdade Racial, Comunidades
Tradicionais e Povos Indigenas da Secretaria da Mulher e Igualdade Racial — SEMI (informagéo
repassada a SEC do CEDCA no dia 30/03).

Assim, para um efetivo encaminhamento, aguardava-se a organizagao interna da SEMI para a
tramitagdo do protocolo que ainda sera enviado em conjunto com uma reunido com a diretora da
pasta para esclarecimento da demanda.

Parecer da Camara: Responder a SEMI que o Conselho nao aguardara a reorganizagao
administrativa da pasta, tendo em vista a urgéncia da pauta e convidara os demais
interessados para participagao na reuniao.
Oficiar os é6rgaos TJ, MP, CONAI, FUNAI, SUDIS, Lideranca Indigena e OAB convidando-os
para uma reunidao com a camara para tratativa do tema supramencionado, sugerindo a data
da préoxima reuniao de maio no periodo da tarde.

Parecer do CEDCA: Aprovado o parecer da Camara, com a realizagao do encaminhamento
a SEMLI.

1.4. Protocolo 19.775.839-2: Encaminhamento do Oficio 015/2022-CIAMP Rua/PR, para
apreciagao do CEDCA:

Relato: Historico: O oficio n° 59/2023 foi enviado ao CEDCA a “fim de solicitar que sejam
demandados igualmente aos Conselhos Municipais dos Direitos da Crianga e Adolescente —
CMDCAs, para providéncias e esforcos de todos os 6rgdos envolvidos, para iniciativas que

contribuam para o alcance das politicas publicas, as criangas e adolescentes em situagao de rua
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do Parana, realizando encaminhamentos para que a situagao de rua em que se encontram, nao
permanecga”’. Sendo encaminhado também o relatério para apreciagao dos conselheiros.

Em tempo, o Protocolado foi apreciado pelo CEDCA na reunido de Margo/2023, tendo os
seguintes direcionamentos: 1) Encaminhar o relatério aos CMDCA’s dos municipios contemplados
na pesquisa, para conhecimento e providéncias cabiveis; 2) Enviar o relatério a todos os
Conselheiros do CEDCA pedindo analise e sugestdes de encaminhamentos até a préxima reunido
da Camara. 3) Pautar novamente na reunido de Abril este ponto e convidar a técnica responsavel
pela Politica para estar presente.

Parecer da Camara: Realizar encaminhamento ao MPPR/CAOPCAE e as comarcas locais.

Parecer do CEDCA: Aprovado o parecer da Camara.

1.5 — Oficio CEDCA n°357/2022 solicita orientacdao quanto a emissao do Atestado de
Qualidade e Eficiéncia.

Relato: Esse tema foi pauta da reunido de Margco sendo parecer do Cedca: “Convidar para
préxima reuniao o CAOPCAE/MP, CONSIJ/TJ e a ACTEP, para que participem da préxima reuniao
do CEDCA, para debatermos sobre o tema e alinhar um consenso sobre a emissdo desse
documento. Esclarecer no oficio sobre todos os atores convidados e que o CEDCA tem sido
consultado constantemente sobre o tema por varios CMDCA's. Esse tema volta para proxima
reunido.”

A SE/CEDCA informou que os 03 convidados confirmaram presenca.

Parecer da Camara: Aguardar o posicionamento do TJ apdés a reunidao do Férum, a ser
realizado em 14/04 para contribui¢do nas préximas reunioes da Camara.

Parecer do CEDCA: Aprovado o parecer da Camara.

1.6 Proposta de Cofinanciamento do Incentivo MSE:

Relato: Histdrico da Reunido da Camara do FIA com a presenca da Dra. Danielle (CAOPCAE) no
dia 31/03. Conforme encaminhamento anterior, o MP fez algumas consideragdes acerca dos
critérios, elencando a necessidade da obrigatoriedade dos municipios apresentarem um programa
aprovado pelo CMDCA e nao somente o Plano Municipal. Além do descompasso do periodo da
pesquisa do Ministério Social realizada em 2018, em referéncia a pesquisa do MP (que ainda nao
foi finalizada) e as informacbes dos registros do RMA. Situacbes essas que podem néao

demonstrar a realidade atual dos municipios com relagao a execucao das MSE.
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O MP também falou da importancia da deliberagao para a retomada dessa discussao no ambito
da gestdo municipal (devido os retrocessos) e a qualificagdo da execugao dos servigos, no sentido
de preparar os municipios para esse processo. Por isso, a necessidade de avaliar os critérios,
pensando inclusive na possibilidade de ter um aporte maior para o atendimento dos 399
municipios e ndo somente dos 151.

Foi apontando também a necessidade da Deliberacao atender o § 3° do art. 16 da Lei n® 19173
de Outubro de 2017 (organizagdo da Politica da Crianga e do Adolescente — SEPCA) referente
aos critérios para a reparticido dos recursos:

| - o numero de criangas e adolescentes nos municipios do Estado;

Il - o porte dos municipios;

Il - os indicadores de gestao;

IV - os indicadores sociais;

V - a comprovagéao de alocagao de recursos do municipio no Fundo Municipal.

Como proposta de encaminhamento foi alinhado na reunido que: o mérito da proposta do
cofinanciamento dos servicos da MSE volta para analise da Coordenacao de Assisténcia Social —
CPA/SEDEF para a realizagao de uma pesquisa com os municipios para a remodelagem dos
critérios de habilitagdo com o apoio da comissao do PEAS para a analise dos dados e cruzamento
com os dados da pesquisa do MP. Sendo que o objeto da Deliberagdo, devera ser
necessariamente a realizagao de agdes que visem a melhoria na qualidade dos atendimentos dos
adolescentes e seus familiares, sem a possibilidade da compra de equipamentos.

Parecer da Camara: Ciente, apés a reformulagdo da proposta de deliberagao pela CPA, a
mesma devera voltar para analise da Camara de Politica.

Parecer do CEDCA: Aprovado o parecer da Camara.

1.7 - Relato do GT — Banco de Projetos:

Reuniao: Historico da Reunido realizada no dia 31/03 com os seguintes membros do GT: Juliana
Sabbag (CPCA), Deborah Martins e Luciana Finger (SEJU), Adriano Roberto (Cavanis), Gabriel
de Franco (HPP) e Sérgio Aguilar (técnico do CPCA).

A principio a CPCA apresentou o objeto da anélise da Del 50/2017 do CEDCA, onde o colegiado
devera revisar as questdes do mérito da regulamentacédo do banco de projetos propriamente dito,
e as agdes operacionais (fluxo dos tramites) deverdo ser formalizadas por uma resolucdo da

SEDEF. Sobre a analise do mérito da regulamentacao foram discutidos os seguintes pontos:

Camara de Politicas — ABRIL DE 2023



CEDCA-PR

Conselho Estadual dos Direitos
da Crianga e do Adolescente

- destinacao de 10% ao FIA do total de recursos captados pela SC;

- aumento do valor do resgate parcial para 30 (trinta) salarios minimos;

- retirar a obrigatoriedade da abrangéncia do atendimento do projeto a 03 municipios.
Agendamento da préxima reunido: 28/04.

Parecer da Camara: Ciente.

Parecer do CEDCA: Ciente.

1.8 - Protocolo: 20.100.152-8 Proposta 1 do Edital de Banco de Projetos 19/2022 — CEDCA:
Relato: Em resposta ao Oficio n® 373/2022 CEDCA acerca do pedido de esclarecimentos quanto
a garantia do atendimento exclusivo para criangas e adolescentes dos equipamentos/softwares a
serem adquiridos com recursos FIA, a insercéo do projeto denominada “Raio de Luz” da Uniao de
Estudos e Combate ao Cancer do Oeste do Parana-UOPECCAN, a osc informa por meio do oficio
que € uma instituicao filantropica de referéncia em atendimento oncolégico em todo o estado do
Parana, e contempla a macrorregido Oeste e Noroeste, através de suas duas unidades
hospitalares em Cascavel e Umuarama, com populagéo superior a 2 milhées de habitantes. Além
disso, ndo ha limitacdo geografica nacional ou internacional de pacientes que chegam diariamente
buscando suporte oncolégico em nossa instituigdo. O oficio retrata ainda que:

“A intencdo de dar um novo salto nas possibilidades tecnolégicas oferecidas pela UOPECCAN.
Porém, justifica-se que é completamente invidvel a exigéncia de exclusividade desejada pelo
CEDCA quanto ao uso dos equipamentos/softwares para criangcas e adolescentes. Estes
equipamentos solicitados sao partes a serem incorporadas aos Aceleradores Lineares existentes
no servigo. O software ja existente com todo o hardware, controla e gerencia essas unidades de
tratamento. (...) Para a compra dos acessorios de imobilizacdo e a construgdo da sala foram
utilizados recursos proprios da UOPECCAN. Quanto ao software, trata-se de uma atualizagao do
sistema atual ja existente que controla esses equipamentos. A versdo atual ndo comporta a
implementacdo dessas novas partes. Ainda, a construcdo de uma sala para comportar um
acelerador linear desses é extremamente custoso. Com dimensdes da area util de mais de 100
metros quadrados, blindadas por paredes de concreto que chegam a 2,2 metros de espessura,
para proteger o entorno contra a radiagdo, estima-se um custo superior a R $5 milhdes no total. A
unidade de Cascavel possui duas dessas salas.O custo estimado atualmente de um acelerador
linear novo ja com as tecnologias e partes previstas no projeto € de em média R $10 milhdes. A
aquisicdo de um software novo (ndo sendo apenas a atualizacdo) para gerenciamento e

planejamento fica em torno de R$2 milhdes. Portanto, construir uma sala nova, adquirir um

Camara de Politicas — ABRIL DE 2023



CEDCA-PR

Conselho Estadual dos Direitos
da Crianga e do Adolescente

acelerador linear novo e adquirir o software integralmente custaria em torno de R$17 milhdes.
Sem contar o custo dos imobilizadores. E é tecnicamente impossivel instalar e desinstalar os itens
e software a cada tratamento. Portanto, como os recursos a serem captados por este projeto ndo
contemplam todo esse conjunto, é racional dizer que o uso do equipamento ficaria da mesma
forma como a composicao final do financiamento da estrutura final desejada, ou seja,
compartilhada. Apenas os acessoérios de imobilizagdo sdo possiveis que sejam mantidos com uso
exclusivo, pois sdo itens moveis e facilmente armazenados fora da sala de tratamento, quando
nao estiverem em uso por pacientes da faixa etaria do objetivo do projeto, portanto, para se tornar
justificavel a exigéncia de garantia de exclusividade dos itens do projeto para uso apenas em
criangas e adolescentes, precisariamos adquirir todo o conjunto exclusivo para tal, da mesma
forma, fechar um equipamento para uso exclusivo para este fim também é inviavel pois implicaria
em prejudicar todos os outros pacientes que sédo atendidos de diferentes faixas etarias. Porém, o
que é facilmente justificavel e atingivel é a prioridade maxima dada as criangas e adolescentes,
independente de que tipo de cobertura financeira ela possua. A Instituicdo e a equipe se
comprometem em manter essa pratica. Desde o atendimento para realizar analise médica para
indicacdo do tratamento, imobilizacdo, realizacdo de simulagdo com imagem tomografica,
planejamento e realizagao do tratamento em si, sempre como prioritarios. Desejando poder contar
com o apoio do CEDCA para realizarmos esse grande passo na oferta destes tratamentos para as
criangas e adolescentes da macrorregidao Oeste e Noroeste do Parana, solicitamos o deferimento
e prosseguimento deste pedido. Ficamos a disposi¢cao para qualquer esclarecimento que se torne
importante.”

Parecer da Camara: Oficiar a organizagao que o CEDCA entende e acolhe o mérito da
questao, todavia a utilizagado exclusiva nao é uma exigéncia do CEDCA e sim da legislagao.
Indica a possibilidade da organizacao retificar o projeto e submeté-lo novamente a analise.
(inserir regulamentacéao).

1. Aprova o mérito

2. Nao aprova o mérito

Parecer do CEDCA: Aprovado o mérito com 18 votos a favor e 04 abstencgoes.
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1.9 - Organizagio da proposta do novo edital geral. INCLUSAO DE PAUTA):

Relato:

Parecer da Camara: Encaminhar aos conselheiros o ultimo edital para analise até a proxima
reunidao e solicitar a SEDEF contribuigées para melhoria e agilidade no processo do
préoximo edital.

Parecer do CEDCA: Aprovado o parecer da Camara.
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	1.6 Proposta de Cofinanciamento do Incentivo MSE:
	Relato: Histórico da Reunião da Câmara do FIA com a presença da Dra. Danielle (CAOPCAE) no dia 31/03. Conforme encaminhamento anterior, o MP fez algumas considerações acerca dos critérios, elencando a necessidade da obrigatoriedade dos municípios apresentarem um programa aprovado pelo CMDCA e não somente o Plano Municipal. Além do descompasso do período da pesquisa do Ministério Social realizada em 2018, em referência a pesquisa do MP (que ainda não foi finalizada) e as informações dos registros do RMA. Situações essas que podem não demonstrar a realidade atual dos municípios com relação a execução das MSE.
	O MP também falou da importância da deliberação para a retomada dessa discussão no âmbito da gestão municipal (devido os retrocessos) e a qualificação da execução dos serviços, no sentido de preparar os municípios para esse processo. Por isso, a necessidade de avaliar os critérios, pensando inclusive na possibilidade de ter um aporte maior para o atendimento dos 399 municípios e não somente dos 151.
	Foi apontando também a necessidade da Deliberação atender o § 3º do art. 16 da Lei nº 19173 de Outubro de 2017 (organização da Política da Criança e do Adolescente – SEPCA) referente aos critérios para a repartição dos recursos:
	I - o número de crianças e adolescentes nos municípios do Estado;
	II - o porte dos municípios;
	III - os indicadores de gestão;
	IV - os indicadores sociais;
	V - a comprovação de alocação de recursos do município no Fundo Municipal.
	Como proposta de encaminhamento foi alinhado na reunião que: o mérito da proposta do cofinanciamento dos serviços da MSE volta para análise da Coordenação de Assistência Social – CPA/SEDEF para a realização de uma pesquisa com os municípios para a remodelagem dos critérios de habilitação com o apoio da comissão do PEAS para a análise dos dados e cruzamento com os dados da pesquisa do MP. Sendo que o objeto da Deliberação, deverá ser necessariamente a realização de ações que visem a melhoria na qualidade dos atendimentos dos adolescentes e seus familiares, sem a possibilidade da compra de equipamentos.
	Parecer da Câmara: Ciente, após a reformulação da proposta de deliberação pela CPA, a mesma deverá voltar para análise da Câmara de Política.
	Parecer do CEDCA: Aprovado o parecer da Câmara.
	1.7 - Relato do GT – Banco de Projetos:
	Reunião: Histórico da Reunião realizada no dia 31/03 com os seguintes membros do GT: Juliana Sabbag (CPCA), Deborah Martins e Luciana Finger (SEJU), Adriano Roberto (Cavanis), Gabriel de Franco (HPP) e Sérgio Aguilar (técnico do CPCA).
	A princípio a CPCA apresentou o objeto da análise da Del 50/2017 do CEDCA, onde o colegiado deverá revisar as questões do mérito da regulamentação do banco de projetos propriamente dito, e as ações operacionais (fluxo dos trâmites) deverão ser formalizadas por uma resolução da SEDEF. Sobre a análise do mérito da regulamentação foram discutidos os seguintes pontos:
	- destinação de 10% ao FIA do total de recursos captados pela SC;
	- aumento do valor do resgate parcial para 30 (trinta) salários mínimos;
	- retirar a obrigatoriedade da abrangência do atendimento do projeto a 03 municípios.
	Agendamento da próxima reunião: 28/04.
	Parecer da Câmara: Ciente.
	Parecer do CEDCA: Ciente.
	1.8 - Protocolo: 20.100.152-8 Proposta 1 do Edital de Banco de Projetos 19/2022 – CEDCA:
	Relato: Em resposta ao Ofício nº 373/2022 CEDCA acerca do pedido de esclarecimentos quanto à garantia do atendimento exclusivo para crianças e adolescentes dos equipamentos/softwares a serem adquiridos com recursos FIA, a inserção do projeto denominada “Raio de Luz” da União de Estudos e Combate ao Câncer do Oeste do Paraná-UOPECCAN, a osc informa por meio do ofício que é uma instituição filantrópica de referência em atendimento oncológico em todo o estado do Paraná, e contempla a macrorregião Oeste e Noroeste, através de suas duas unidades hospitalares em Cascavel e Umuarama, com população superior a 2 milhões de habitantes. Além disso, não há limitação geográfica nacional ou internacional de pacientes que chegam diariamente buscando suporte oncológico em nossa instituição. O ofício retrata ainda que:
	“A intenção de dar um novo salto nas possibilidades tecnológicas oferecidas pela UOPECCAN. Porém, justifica-se que é completamente inviável a exigência de exclusividade desejada pelo CEDCA quanto ao uso dos equipamentos/softwares para crianças e adolescentes. Estes equipamentos solicitados são partes a serem incorporadas aos Aceleradores Lineares existentes no serviço. O software já existente com todo o hardware, controla e gerencia essas unidades de tratamento. (...) Para a compra dos acessórios de imobilização e a construção da sala foram utilizados recursos próprios da UOPECCAN. Quanto ao software, trata-se de uma atualização do sistema atual já existente que controla esses equipamentos. A versão atual não comporta a implementação dessas novas partes. Ainda, a construção de uma sala para comportar um acelerador linear desses é extremamente custoso. Com dimensões da área útil de mais de 100 metros quadrados, blindadas por paredes de concreto que chegam a 2,2 metros de espessura, para proteger o entorno contra a radiação, estima-se um custo superior a R $5 milhões no total. A unidade de Cascavel possui duas dessas salas.O custo estimado atualmente de um acelerador linear novo já com as tecnologias e partes previstas no projeto é de em média R $10 milhões. A aquisição de um software novo (não sendo apenas a atualização) para gerenciamento e planejamento fica em torno de R$2 milhões. Portanto, construir uma sala nova, adquirir um acelerador linear novo e adquirir o software integralmente custaria em torno de R$17 milhões. Sem contar o custo dos imobilizadores. E é tecnicamente impossível instalar e desinstalar os itens e software a cada tratamento. Portanto, como os recursos a serem captados por este projeto não contemplam todo esse conjunto, é racional dizer que o uso do equipamento ficaria da mesma forma como a composição final do financiamento da estrutura final desejada, ou seja, compartilhada. Apenas os acessórios de imobilização são possíveis que sejam mantidos com uso exclusivo, pois são itens móveis e facilmente armazenados fora da sala de tratamento, quando não estiverem em uso por pacientes da faixa etária do objetivo do projeto, portanto, para se tornar justificável a exigência de garantia de exclusividade dos itens do projeto para uso apenas em crianças e adolescentes, precisaríamos adquirir todo o conjunto exclusivo para tal, da mesma forma, fechar um equipamento para uso exclusivo para este fim também é inviável pois implicaria em prejudicar todos os outros pacientes que são atendidos de diferentes faixas etárias. Porém, o que é facilmente justificável e atingível é a prioridade máxima dada às crianças e adolescentes, independente de que tipo de cobertura financeira ela possua. A Instituição e a equipe se comprometem em manter essa prática. Desde o atendimento para realizar análise médica para indicação do tratamento, imobilização, realização de simulação com imagem tomográfica, planejamento e realização do tratamento em si, sempre como prioritários. Desejando poder contar com o apoio do CEDCA para realizarmos esse grande passo na oferta destes tratamentos para as crianças e adolescentes da macrorregião Oeste e Noroeste do Paraná, solicitamos o deferimento e prosseguimento deste pedido. Ficamos à disposição para qualquer esclarecimento que se torne importante.”
	Parecer da Câmara: Oficiar a organização que o CEDCA entende e acolhe o mérito da questão, todavia a utilização exclusiva não é uma exigência do CEDCA e sim da legislação. Indica a possibilidade da organização retificar o projeto e submetê-lo novamente a análise. (inserir regulamentação).
	1. Aprova o mérito
	2. Não aprova o mérito
	Parecer do CEDCA: Aprovado o mérito com 18 votos a favor e 04 abstenções.
	1.9 - Organização da proposta do novo edital geral. (INCLUSÃO DE PAUTA):
	Relato:
	Parecer da Câmara: Encaminhar aos conselheiros o último edital para análise até a próxima reunião e solicitar à SEDEF contribuições para melhoria e agilidade no processo do próximo edital.
	Parecer do CEDCA: Aprovado o parecer da Câmara.

